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P O R T A R I A N.º 945/2017

O SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, no exercício da competência 
que lhe foi delegada por meio da Portaria n.º 1236/2016-PTJ, de 
05.7.2016, do Excelentíssimo Desembargador Presidente deste 
Poder,

R E S O L V E

TORNAR SEM EFEITO os termos da Portaria n.º 4295/2016, 
de 10.10.2016, que concedeu à servidora ELIANA LASMAR DE 
MENDONÇA, Assistente Judiciária deste Poder, lotada no Gabinete 
do Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, 42 
(quarenta e dois) dias de férias, sendo 12 (doze) dias referentes 
ao exercício de 2014 e 30 (trinta) dias referentes ao exercício 
de 2015, no período de 09.01.2017 a 19.02.2017, conforme 
Informação às fl s. 05/07 e Despacho de fl s. 10 do Processo n.º 
025937/2016.

Anote-se.  Comunique-se.  Publique-se.

Secretaria Geral de Administração do Tribunal de Justiça, em 
Manaus, 23 de fevereiro de 2017.

MILARDSON FARIA RODRIGUES FILHO
Secretário-Geral de Administração

DESPACHOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2016/023337
ASSUNTO: Averbação por tempo de serviço

DESPACHO-OFÍCIO Nº 518/2017-GABPRES

Trata-se  de processo administrativo por meio do qual a 
servidora ANA CLÁUDIA MAIA DE ALMEIDA, Analista Judiciário 
– Odontologia, postula averbação de tempo de Contribuição, 
conforme certidão emitida pelo INSS.

 Na fl . 09, a Divisão de Pessoal informa os assentamentos 
funcionais da servidora.

 Por sua vez, A Assessoria Administrativa da Secretaria Geral 
de Administração opinou de forma favorável ao pedido.

Nesse panorama, acolho o parecer exarado nas  fl s. 14/17,  
para DEFERIR o pedido formulado pela servidora ANA CLÁUDIA 
MAIA DE ALMEIDA, devendo ser computado para efeito de 
averbação de tempo de contribuição, o total de 07 (sete) anos e 
02 (dois) meses.

 Encaminhe-se à Divisão de Pessoal, para proceder às devidas 
anotações com relação ao período indicado nos assentamentos 
funcionais da servidora deste Poder.

Cientifi que-se a servidora.

Cópia deste despacho serve como ofício.

 Manaus, 24 de fevereiro de 2017.

Desembargador Flávio Humberto Pascarelli
                          Presidente 

AVISOS DE LICITAÇÕES

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS

AVISO DE LICITAÇÃO – CPL/TJAM

O Tribunal de Justiça do Amazonas torna público para 
conhecimento de todos os interessados que se encontra instaurada 
a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE (GRUPO).

Pregão Eletrônico nº 028/2016
Processo Administrativo nº. 3589/2016
CÓDIGO DA UASG: 925866
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de 

MOBILIÁRIO para atender ao Tribunal de Justiça do Amazonas, 
por um período de 12 (doze) meses, conforme especifi cações e 
condições defi nidas no Termo de Referência do edital. 

Entrega das Propostas: a partir do dia 14/03/2017, no site 
www.comprasnet.gov.br 

Abertura da Sessão Pública: dia 27/03/2017, às 10h (horário 
de Brasília) / 09h (horário de Manaus), no site www.comprasnet.
gov.br 

Realização através do Portal: www.comprasnet.gov.br

O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos 
gratuitamente através dos sites: www.comprasnet.gov.br e www.
tjam.jus.br, ou ainda, junto ao setor de Certidão, Reprografi a 
e Autenticação de Documentos, localizado no prédio sede do 
Tribunal de Justiça do Amazonas, Ed. Des. Arnoldo Péres, na Av. 
André Araújo, s/nº, Aleixo, térreo, na cidade de Manaus, mediante 
depósito no Banco do Brasil, Agência: 3563-7, Conta Corrente: 
6886-1 (Conta FUNETJ-EMOLUMENTOS) ou no Bradesco, 
Agência: 0482-0, Conta Corrente: 0698504-1 (Conta FUNETJ-
EMOLUMENTOS), no valor correspondente a R$ 0,10 (dez 
centavos)  por folha/cópia. Manaus, 10 de Março de 2017.

Tatiana Paz de Almeida
 Pregoeira

EXTRATOS

EXTRATO Nº 018/2017 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 005/2017-FUNJEAM.
2.DATA DA ASSINATURA: 24/02/2017.
3.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e 

a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT.
4. OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a prestação, 

pela CONTRATADA, de serviços e venda de produtos, que 
atendam às necessidades da CONTRATANTE, mediante adesão 
ao(s) ANEXO(s) deste Instrumento contratual que, individualmente, 
caracteriza(m) cada modalidade envolvida. 

5. VALOR: O valor global estimado do presente contrato, para 
o período de sua vigência, é de R$ 3.668.355,36 (três milhões 
seiscentos e sessenta e oito mil trezentos e cinquenta e cinco reais 
e trinta e seis centavos),  desde que atendidas pela CONTRATADA 
às exigências para a liquidação da despesa.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A realização de licitação e a 
prestação de garantia foram dispensadas com base no Artigo 24, 
Inciso VIII, da Lei 8.666/93.

7. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a 
execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em 
curso, por conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.2560.0001, 
Elemento de Despesa 33903947, Fonte de Recurso 02010000, 
Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 
2017NE00264, de 24/02/2017, no valor de R$ 3.016.203,40 (Três 
milhões dezesseis mil duzentos e três reais e quarenta centavos).

8. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato, em 
conformidade com o Inciso II, do Artigo 57 da Lei 8.666/93, será 

thiago.limasantos
Realce
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de 12 (doze) meses, contados a partir de 05/03/2017, podendo 
prorrogar-se por meio de termo aditivo, por períodos iguais e 
sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses.

Manaus, 24 de fevereiro de 2017.

Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 029/2017 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 007/2017-FUNJEAM.
2.DATA DA ASSINATURA: 03/03/2017.
3.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e 

a MDA MANUTENÇÃO DE ELEVADORES LTDA - EPP.
4. OBJETO: Constitui objeto do presente pacto o fornecimento 

e instalação de 02 (dois) elevadores de passageiros, com 06 
(seis) paradas cada, no Edifício Garagem a ser construído no 
terreno do Fórum Ministro Henoch da Silva Reis; Serviço de 
manutenção preventiva dos elevadores pelo prazo de 12 (doze) 
meses a contar da data de emissão do termo de recebimento 
defi nitivo. Todo o aparato para a execução do objeto contratual 
deverá ser providenciado pela CONTRATADA, observando o tipo, 
especifi cações, quantidades e condições descritas no Projeto 
Básico. 

5. VALOR:  Os valores a serem pagos à CONTRATADA pela 
aquisição e instalação dos elevadores objeto deste contrato, é o 
valor global de R$ 303.000,00 (Trezentos e três mil reais), desde 
que atendidas pela CONTRATADA às exigências para a liquidação 
da despesa. Os valores a serem pagos à CONTRATADA pelos 
serviços de manutenção preventiva dos elevadores objeto deste 
contrato, é o valor mensal de R$ 1.175,83 (Um mil cento e setenta 
e cinco reais e oitenta e três centavos), perfazendo o valor global de 
R$ 14.110,00 (quatorze mil cento e dez reais), desde que atendidas 
pela CONTRATADA às exigências para a liquidação da despesa. 
Nos valores acima especifi cados já se encontram inclusos todos os 
impostos, taxas, seguros, transporte, instalação, treinamento, bem 
como, todos os outros custos que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre o objeto desta contratação.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato decorreu 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº 042/2016-
CPL/TJAM, e seus anexos, cuja homologação foi publicada no 
Diário da Justiça Eletrônico, Ano IX, Edição nº 2078, Caderno 
Administrativo, em 18/01/2017, à pág. 09, tendo amparo legal, 
integralmente, na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, 
na Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e na Resolução CNJ n. 114/2010.

7. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a 
execução do presente Contrato serão custeadas, no exercício em 
curso, por conta do Programa de Trabalho 02.061.3290.1476.0001, 
Elemento de Despesa 44905192, Fonte de Recurso 02010000, 
Unidade Orçamentária 04703 (Fundo de Modernização e 
Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), Nota de Empenho 
2017NE00179, de 13/02/2017, no valor de R$ 303.000,00 
(Trezentos e três mil reais). Pagamento: 1ª etapa - Entrega dos 
Projetos e Anotação de Responsabilidade Técnica - 30% (trinta por 
cento) do valor contratado; 2ª etapa - Entrega dos Equipamentos 
para montagem no local da obra - 50% (cinquenta por cento) do 
valor contratado; 3ª etapa - Entrega defi nitiva dos equipamentos 
instalados e em perfeito estado de funcionamento - 20% (vinte por 
cento) do valor contratado.

 As despesas com a execução do presente Contrato serão 
custeadas, no exercício em curso, por conta do Programa de 
Trabalho 02.061.3290.2560.0001, Elemento de Despesa 33903916, 
Fonte de Recurso 02010000, Unidade Orçamentária 04703 (Fundo 
de Modernização e Reaparelhamento do Poder Judiciário Estadual), 
Nota de Empenho 2017NE00180, de 13/02/2017, no valor de R$ 
12.385,50 (Doze mil trezentos e oitenta e cinco reais). Créditos 
referentes à cobertura dos meses de fevereiro (proporcional: 16 
dias) a dezembro de 2017, fi cando o restante para ser empenhado 
no exercício de competência.

8. VIGÊNCIA: Este Contrato terá vigência a partir da data de 
sua assinatura até 12 (doze) meses após a data de emissão do 
Termo de Recebimento Defi nitivo referente aos itens contratados, 

nos termos e condições estabelecidos no Projeto Básico e neste 
Contrato.  Incumbe a Divisão de Engenharia do CONTRATANTE 
o encaminhamento à Divisão de Contratos e Convênios 
dos documentos que atestam o recebimento defi nitivo dos 
equipamentos adquiridos, bem como sua instalação, implantação 
e customização. Este contrato possui efi cácia perante terceiros a 
partir da publicação do seu extrato no Diário da Justiça Eletrônico.

Manaus, 03 de março de 2017.
 
Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

 EXTRATO Nº 032/2017 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: 3º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo Nº 
037/2015-FUNJEAM.

2.DATA DA ASSINATURA: 10/03/2017.
3.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e 

a Empresa SBA ENGENHARIA LTDA.
4. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto 

a supressão de 2,2899% do valor global do Contrato 
Administrativo nº 037/2015-FUNJEAM, sendo 2,2791% objeto de 
acordo entre as partes e 0,01085% do replanilhamento da execução 
da obra, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 
execução de obras para a construção do Fórum Cível e de Edifício 
Garagem, anexo ao Fórum Ministro Henoch Reis, bem como a 
prorrogação da vigência, atualização da planilha orçamentária 
e cronograma físico fi nanceiro apresentada pela Contratada, 
anexos.

5. VALOR: O valor global do Contrato Administrativo nº 
037/2015-FUNJEAM, de R$ 28.022.510,07 (vinte e oito milhões, 
vinte e dois mil, quinhentos e dez reais e sete centavos), será de 
R$ 27.380.810,94 (vinte e sete milhões, trezentos e oitenta 
mil, oitocentos e dez reais, e noventa e quatro centavos), que 
corresponde:

a)Supressão de 2,2791%, decorrente de acordo entre as 
partes, no valor de R$ 638.657,55 (seiscentos e trinta e oito 
mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e cinco 
centavos) sendo descontado em parcela única na última medição 
do contrato.

b)Supressão de 0,01085%, replanilhamento do cronograma 
da obra, no valor de R$ 3.041,58 (três mil, quarenta e um reais 
e cinquenta e oito centavos), nos termos da nova planilha 
orçamentária apresentada pela Divisão de Engenharia;

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado 
no presente instrumento, supressão de acordo entre as partes, 
fundamentam-se no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n.º 8.666/93, 

e no Despacho exarado em 07/11/2016 pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas, acostado 
às fl s. 11-14 do Processo Administrativo nº 2016/19736-TJ/AM, 
quanto a supressão decorrente do replanilhamento da obra, no 
art. 65, § 1º da Lei 8.666/93, e a prorrogação do contrato e da 
execução da obra, no art. 57, caput e inciso II e a atualização 
planilha orçamentária no art.65, I, alínea “a” da referida Lei.

7. VIGÊNCIA: 3.1 O prazo de vigência estabelecido na Cláusula 
Décima Quarta do Contrato Administrativo nº 037/2015-FUNJEAM, 
em razão da paralização da obra em 11 de julho de 2016 e a 
previsão da retomada dos serviços em 13 de março de 2017, 
fi ca prorrogado pelo período  de 08 (oito)  e meses, a contar de 
25 de junho de 2017. 3.2. O prazo para completa execução dos 
serviços, consignado na Cláusula Décima Quinta, subitem 15.1, 
inciso III, de 22 (vinte e dois) meses permanece inalterado.

Manaus, 10 de março de 2017.

Desembargador FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas


